CREDITO POR ASSINATURA

Pela Dr.2 Monica Horta Neves Leite de Campos
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Garantia e abertura de crédito

1. Introduciio — Garantia e crédito: o crédito por assina-
tura

O problema que passo a tratar — a caracterizagao do crédito
por assinatura — foi-me suscitado pela necessidade de determinar
a fungdo das garantias dos créditos.

Os Autores e a pratica bancdria associam intimamente garan-
tia e crédito, em termos de a garantia ter como fungdo o obter um
crédito, uma abertura de crédito. Obtém-se um crédito através de
uma garantia, uma assinatura — crédito por assinatura.

E esta perspectiva que passo em revista nas paginas que se
seguem. Testando a intima associagéo entre crédito e garantia, em
termos de o crédito ser concedido por assinatura.

2. O conceito e 0 Ambito de abertura de crédito

Entender um instituto juridico como a abertura de crédito €,
frequentes vezes, uma pesquisa nas suas origens proximas, na sua
genealogia.

A génese da abertura de crédito estard nos chamados “cash-
-credits” concedidos, no inicio do século XVIII, pelos banqueiros
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escoceses. Estes abriam contas correntes a descoberto a pequenos
comerciantes e artesaos que necessitavam de meios para desenvol-
ver os seus negécios ('). Os clientes encontravam aqui um instru-
mento flexivel e menos oneroso de satisfacdo das suas necessida-
des de financiamento. Usavam os fundos 4 medida que fossem
necessdrios e durante o tempo 1itil, pagando juros s6 nesta medida.

A abertura de crédito passou a servir para quem tinha neces-
sidade de montantes indeterminados em momentos futuros —
mesmo que se viesse a verificar que, afinal, nada ia utilizar.

O que caracterizou a abertura de crédito, desde o seu inicio,
foi a criagdo, a favor do creditado, de uma disponibilidade. O seu
conteudo, o objecto do contrato é este: uma disponibilidade a
favor do creditado.

Esta fase, de disponibilidade, é efectiva e necessaria. A dis-
posicdo efectiva é futura e eventual.

Tal perspectiva tem vindo a ser salientada, sem discrepancias,
desde a Doutrina mais antiga (?): o contetdo da abertura de crédito
estd no “acreditamento” em si mesmo, implicando o poder de reti-
rar fundos até um certo montante da caixa do banco credor. O con-
trato aperfeigoa-se apenas o banco se obriga, independentemente
do desembolso efectivo.

Assim se distingue, desde logo, a abertura de crédito do
mutuo: neste tltimo, a entrega da “res” ao mutudrio é elemento da
perfei¢do do negécio.

A generalidade da Doutrina (*) acentua que a abertura de cré-
dito tem um contetido proprio e uma causa propria; representando,
em si mesma, uma utilidade para o creditado independentemente
do uso que se faga do crédito.

O acreditamento, ao consubstanciar-se na atribui¢io de um
poder de disposicdo, constitui, por si mesmo, um valor real, com o
caracter de coisa (“res”) incorpdrea (*). Falando-se, mesmo, de

(") Macleod-Dunning, La teoria e la pratica delle banche, in Biblioteca dell’Eco-
nomista, VII, 1879, pags. 262 e segs.

(® Por todos: von Schey, Die Obligationsverhaltniss, Wien, 1890, I, p.177; Navar-
rini, Studi e questioni di diritto commerciale, Torino, 1908, p4gs. 71-72.

(*) Entre muitos outros, Pizzara, Dell’apertura di credito in conto corrente, Torino,
1926, pdg. 15; Simonetto, I contratti di credito, Padova, 1953, pdg. 37 e segs.; etc.

*) Giacomo Molle, I contratti bancari, no Trattato di Diritto Civile e Commerci-
ale, dirigido por Cicu, Messineo e Mengoni, vol. XXXV, t.1, 4.2 edi¢do, p4g. 209.



CREDITO POR ASSINATURA 705

prestagdo do gozo de um bem imaterial, gozo qualificavel como
locacdo ().

A abertura de crédito serd o paradigma dos negécios de cré-
dito, por ter este crédito mesmo como objecto do contrato. O banco
obriga-se a prestar o crédito, entendido como um valor (°).

Daqui resulta, nomeadamente, que o creditado tenha de pagar
um “prego do crédito” independentemente do uso que faga dos fun-
dos do credor. As somas que venham a ser entregues, sdo-no por
“causa” desse crédito.

Nesta l6gica, a Doutrina engloba na nogéo de abertura de cré-
dito todos os negécios dirigidos a proporcionar meios econémicos
de utilizacdo vinculada (7): fianga, desconto de letras, abertura de
crédito simples, etc. Incluindo aqui, portanto, sem hesitagdo, a
abertura de crédito por assinatura.

O desembolso de somas de dinheiro e todos 0s actos ou nego-
cios representando, directa ou indirectamente, desembolso de
dinheiro, serdo actos de cumprimento da obrigago de crédito assu-
mida pelo banco credor. Aqui estando incluidas mesmo as relagdes
obrigacionais que venham a constituir-se entre o banco e terceiro
em utilizagdo do “crédito”.

Os actos de disposi¢do subsequentes a abertura de crédito nao
sd0 novas obrigagdes, mas sim, e s6, o cumprimento da obrigagao
principal, desde que decorrentes do contrato, interpretado e apli-
cado de acordo com os usos bancarios € a boa fé. Actos que podem
passar pela entrega de somas de dinheiro ao creditado, pagamento
de obrigagbes assumidas por este, crédito por aceite, crédito por
garantia, avalisando ou afiangando obrigagdes assumidas ou a
assumir pelo creditado, etc.

3. Formas de abertura de crédito — A caucéo bancéria.

Qualquer abertura de crédito tem como objecto a concessao
de um crédito como bem incorporeo.

(%) Aut. ob. loc. ult. cits.
(6) Aut. ob. loc. ult. cits. ) o
() No miituo, em principio, a utilizagdo concreta da quantia mutuada é indiferente

a0 mutuante.
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A forma mais comum € a da caugio bancaria; e a forma mais
comum de caugio bancdria € a prevista nos artigos 627.° e 630.°
do Cédigo Civil.

A caugdo bancdria € prestada em beneficio de alguém, pessoa
singular ou colectiva, que pretende, através dela, evitar desembol-
sos, obter mais rapidamente um pagamento que lhe é devido, pro-
trair no tempo pagamentos que deveriam ser efectuados imediata-
mente e a contado, etc. (%)

Passo a enunciar algumas modalidades da caucdo bancdria.

4. Modalidades da caucio bancaria: a) garantia a profis-
sionais.

Garantias hé que sdo prestadas a pessoas singulares ou colec-
tivas que exercem certas actividades, para protec¢cao dos seus
clientes (°).

5. b) garantia de adjudicacao ou de oferta (‘“bid bond” ou
“tender bond”’; “garantie d’offre”’; “Offertegarantie”
ou “Bietungsgarantie’).

A garantia de adjudicacdo tem lugar na adjudicagdo dos
contratos de empreitada — sobretudo nos contratos internacionais.
A adjudicacdo estd, normalmente, sujeita a condi¢do prévia de o
adjudicatdrio entregar ao dono da obra uma garantia de um banco
na qual este se obriga a pagar uma certa quantia (usualmente uma
certa percentagem do montante total da adjudica¢do, ou uma
soma fixa) se o adjudicatdrio ndo puder ou ndo quiser cumprir o
contrato (faléncia, dificuldades técnicas, dentincia, etc.) ou nio
entregar no prazo fixado a “performance bond” (garantia de boa
execucdo).

(*) Por todos, M. Vasseur, Droit et économie bancaire, Les opérations de banque,
I, Paris, 1987-8., pags. 339 e segs.
(®) Vd. M. Vasseur, ob. cit., pag. 342.
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6 c¢) Garantia de boa execucio (“‘garantie d’exécution’;
“performance bond”’; “Erfiillungs” — ou “Leistungs-

garantie”).

Em matéria de garantia de boa execugdo, hd que distinguir
duas modalidades principais.

A versdo anglo-saxénica ('?), praticada nos EUA, no RU e no
Canad4, envolve uma responsabilidade do garante que assegurara
a conclusio da obra ou indemnizard o dono da obra, em dinheiro,
por vezes até 100% do valor previsto da obra ".

Nos Estados da U.E. a garantia de execugdo ndo ultrapassa,
em regra, uma obrigacdo de indemnizar em dinheiro que normal-
mente ndo vai além de 10% do valor da obra. Indemnizagéo que
ndo impede o dono da obra de se ressarcir junto do empreiteiro dos
danos que ndo tenham sido cobertos pela garantia ('?).

7 d) Garantia de reembolso (‘“garantie de rembourse-
ment”’; “repayment” ou “advance payment guaran-
tee”’; “Anzahlungsgarantie”)

A garantia de reembolso visa garantir a restitui¢do ao dono da
obra dos adiantamentos por este realizados no inicio da obra, no
caso de faléncia do empreiteiro. Normalmente, € como 0$ traba-
Jhos realizados vio consumindo os adiantamentos, a garantia €
degressiva.

Esta garantia s6 aparece como tal em alguns casos de grandes
adiantamentos iniciais. Na generalidade dos contratos confunde-se
com a garantia de dispensa de reten¢ao, enunciada a seguir.

(% Vd. J. Dohm, “Les garanties bancaires dans le domaine de la construction”,
“Bauerrecht”, 1981, pg. 3 e segs.; “Bankgarantien und Schiedsgerichtsbarkeit”, Associa-
tion suisse de I’arbitrage, 1987, 92 segs.

(' Vd. Craig, nos Travaux de I’Institut du droit et des pratiques des affaires inter-
nationales (Institute of International Business Law and Pratice, ICC), Séminaire sur les
garanties contractuelles, Paris, Jan. 1982.

(*») S.Velu, M.Delierneux e J. Levy-Morelle, Les garanties payables 2 premiere
demande”, in “Les Sdiretés issues de la pratique”, “Actes du Colloque de Bruxelles sur les
siretés”, ULB — Feduci, 1983
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8. e) Garantia de dispensa de retenciio (‘“garantie de dis-
pense de retenue”; “retention money bond”; “Einbe-
haltungsgarantie”).

Est4 normalmente insita nos contratos de empreitada a cldu-
sula segundo a qual o dono da obra retera sobre os adiantamentos
ao empreiteiro uma certa percentagem até a recepcao definitiva ou
proviséria da obra. Para receber a integralidade dos pagamentos,
presta-se uma garantia de dispensa de retencdo que serd, geral-
mente, progressiva até a recepg¢do da obra.

9. ) Garantia de manutencio (‘“‘garantie de mainte-
nance”’; “ maintenance bond”; “Gewihrleistungsga-
rantie’’)

O empreiteiro tem, por vezes, a obrigagdo de manter equipa-
mento em bom estado de funcionamento, normalmente durante um
certo prazo apds a recepgao da obra.

Para poder receber as quantias que lhe sdo devidas, e cujo
pagamento estd condicionado ao decurso do prazo indicado, pres-
tard uma garantia de manutengo ('%).

10. g) Garantias judiciais e fiscais.

A generalidade dos ordenamentos juridicos consagra a facul-
dade de se prestarem caugdes bancéirias em matérias fiscal ou judi-
cial em geral.

No dominio dos impostos sdo bem conhecidas e bem fre-
quentes.

O contribuinte, perante quem o Estado invoca um crédito de
imposto, pode retardar o seu pagamento até resolugdo do litigio,

(13) Vd., entre muitos outros, Y. Poullet, L.’abstraction de la garantie bancaire
automatique, Etude de droit civil comparé, thése, Louvain-la-Neuve, 1982, L. Vol,,
n.* 54.
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prestando uma caugdo bancéria. Obtém, assim, um crédito do
Estado, através da “assinatura” do banco (*).

11. Crédito por aceite.

No crédito por aceite, 0 banco é o sacado, aceitando um efeito
de comércio sacado sobre ele.

Esta aceite é realizado por o banco abrir um crédito ao seu
cliente. A abertura de crédito serve de provisio ao efeito de comér-
cio. Mas o crédito nio é utilizado logo, esperando-se, mesmo, que
ndo o venha a ser. Sé-lo-a s6 no caso de ndo cumprimento do
cliente em relag@o ao banco.

12. Abertura de crédito e mituo.

Das péginas procedentes resulta a distingdo entre abertura de
crédito e mutuo.

Na abertura de crédito, o objecto do contrato € 0 proprio cré-
dito (o abrir-se um certo crédito). Atribui-se a frui¢cdo de um bem
incorporeo, o crédito.

13. Inclusio das garantias indicadas no crédito por assi-
natura.

Os Autores incluem, sem hesitar, as garantias prestadas nos
termos descritos anteriormente, no ambito do “crédito por assina-
tura” (7).

Passo a analisar mais de perto esta matéria nas paginas que se
seguem.

(1) Vd., no mesmo sentido, José Maria Pires, Direito bancério, 2.° volume, As ope-
ragdes bancdrias, s.d. (1995)., pag. 270; Frangoise Dekeuwer-Défossez, Droit bancaire,
5.2 ¢ed., 5.d.(1995), pag. 110; Michel Vasseur, ob. cit., pag. 339 e segs.

(15) Vd., por todos, José Maria Pires, 0b. cit., pags. 270 e segs.; Frangoise Dekeu-
wer-Défossez, ob. cit., pags. 109 e segs; Giacomo Moile, I contratti pancari, in Trattato de
Diritto Civile ¢ Commerciale, cit., pag. 218; Wattiez, Le cautionnement bancaire, Paris,
1964; etc.
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1

A abertura de crédito por assinatura como modalidade
da abertura de crédito em geral

14. Introducio

Dei, na secgfio anterior, a nogio de abertura de crédito, des-
crevi sumariamente as suas modalidades e inclui, com base na
Doutrina, a abertura de crédito por assinatura na no¢io de abertura
de crédito.

Para melhor assentar esta conclusio, vou fazer uma resenha
das conclusdes sobre esta matéria nos Direitos que devem servir de
exemplo.

15. A abertura de crédito por assinatura em Direito ban-
cario portugués.

Os bancos, em vez da constituigio efectiva de uma disponibi-
lidade monetdria, como sucede no empréstimo, podem limitar-se a
assumir o compromisso de constituir essa disponibilidade quando
0 mesmo beneficidrio o exigir, nos termos de um contrato consen-
sual denominado “abertura de crédito”('6).

“Neste caso”, continua José Maria Pires “o banco ndo se cons-
titui como credor em virtude de uma presta¢do monetaria efectiva,
mas, pelo contrario, assume o compromisso firme de realizar no
futuro uma ou mais dessas presta¢des, quando e se o beneficidrio
o exigir” (7).

O banco nada mais faz do que manifestar a vontade de se
vir a tornar credor. Estaremos perante um “crédito monetario dife-
rido” ("*) que se efectivard se o cliente utilizar a disponibilidade
criada a seu favor.

(*) José Maria Pires, Direito Bancdrio, cit., pag. 207.
('Y Aut. ob. loc.ult. cits.
(') Aut. ob. loc. ult. cits.
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Ressalto as seguintes ideias-chave na abertura de crédito:
fiducia; diferimento no tempo; disponibilidade; utilizagdo ou néao
pelo cliente.

A abertura de crédito integra-se no Ambito da “confianga”
(“fidéicia”): o credor “empresta” uma certa quantia confiando na
sua restitui¢io. Depois, o “credor” ndo se torna credor imediata-
mente: disponibiliza-se a sé-lo; coloca-se na disponibilidade de vir
a tornar-se credor; se o cliente o quiser e quando o quiser e na
medida em que o quiser, nos limites temporais e materiais fixados
no contrato.

Nesta ordem de ideias, ndo é de estranhar que José Maria
Pires entenda que o banco também abre crédito “por assina-
tura”. (%).

No ambito da abertura de crédito, pode haver (no futuro)
entregas “efectivas” de dinheiro por parte do credor (banco) ao
devedor; ou entregas “efectivas” (no futuro) por parte do credor
(banco), ja ndo directamente ao devedor, mas sé indirectamente,
pagando as dividas contraidas por aquele a um terceiro e garanti-
das pelo banco.

O banco “empresta a sua assinatura”, garantindo os emprésti-
mos ou créditos que este venha a obter de terceiros, € s6 tendo de
fazer um desembolso no caso de o seu cliente nao pagar as quan-
tias que obteve.

O Autor em causa vinha sustentando este ponto de vista
pelo menos desde 1986, no Centro de Formagdo do Banco de Por-
tugal. (39).

A inclusdo do “crédito por assinatura” na abertura de crédito
é partilhada por José Manuel Gameiro Lopes nas ligdes ao Curso
do Instituto de Formagao Bancéria (2, em termos semelhantes aos
de José Maria Pires.

(*%) Ob. cit., pag 270.

(2% Direito Bancdrio, Actividade bancria, Banco de Portugal, Centro de Forma-
¢do, Agosto de 1986, pag. 253.

(3! Direito Bancirio, I, 1991, 7.15.
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16. Cont.: Direito bancario brasileiro.

Os Autores brasileiros estdo concordes em incluir no conceito
de abertura de crédito o crédito por assinatura.

Parte-se do conceito de abertura de crédito como o acordo
com o banco em que este se compromete a outorgar um crédito que
serd colocado a disposi¢do do cliente segundo a quantidade, o
prazo e as modalidades que se pactuaram (*2). Mas logo se acres-
centa que a esséncia do contrato de abertura de crédito estd “na
atribuigdo ao creditado do poder de pretender do banco a prestagio
de certa soma, ou de aceite, aval ou fianga” (%).

Precisando-se que pode, ainda, “pactuar-se a utilizagdo do
crédito por meio da prestagdo da garantia de fianca, ou do aval,
com o que se asseguram subsidiariamente determinadas obriga-
¢Oes assumidas pelo beneficidrio” (*%).

17. Cont.: Direito espanhol.

Em Direito Espanhol parte-se, para a analise, da obra cldssica
de J. Garrigues, “Contratos Bancdrios” (*), segundo o qual a aber-
tura de crédito se traduz na disponibilidade de “uma soma de
dinheiro ou em realizar outras prestagdes que permitam ao cliente
obté-lo”.

E assim que os Autores mais conhecidos e mais recentes
incluem na abertura de crédito, o “crédito de garantia” (*%).
Embora precisem que, na “prética”, sé se chama abertura de cré-

(*) Vd. Amaldo Pizzardo, Contratos de crédito bancirio, 2.7 edigio, S. Paulo, sd.
(1994), pdg. 39; Nelson Abrdo, Curso de Direito Bancdrio, S. Paulo, 1982, pag. 63.

(*») Orlando Gomes, Contratos, 7.* ed., Rio de Janeiro, 1979, pag. 401.

(*) Amaldo Pizzardo, ob. cit., pdg. 43. Também: Sérgio Carlos Covello, Contra-
tos bancdrios, Sio Paulo, 1981, pags. 211/212.

(*) 2.2 ed., Madrid, 1957. Em sentido semelhante, Carlos Vazquez Iruzubieta,
Operaciones bancérias, sd. (1985), pig 199.

(%) Maria Candelas Sanchez Miguel, “Prestamos Anticipos bancérios”, in Contra-
tos Bancdrios, Madrid, 1992, p4g. 180, e “Prestamos Anticipos bancérios”, in Derecho del
Mercado Financeiro, 11, Operaciones bancdrias de activo y pasivo, I, pag. 282.
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~

dito 2 “abertura simples”, cujo contetido € o por a disposi¢do uma
soma de dinheiro, mediante caixa ou em conta corrente.

18. Cont.: Direitos bancarios francés e belga.

A lei francesa de 24 de Janeiro de 1984 contem a seguinte
defini¢do de operagdo de crédito: “qualquer acto pelo qual uma
pessoa, agindo a titulo oneroso, coloca ou promete colocar fundos
a disposi¢éio de outra pessoa ou assume, no interesse desta, uma
obrigagio por assinatura tal como um aval, uma fiangca ou uma
garantia” (artigo 3.°, 1).

Nesta esteira, os Autores sdo unanimes, tanto em Franga *,
como na Bélgica (**) em incluir o crédito por assinatura no ambito
da abertura de crédito.

19. Cont.: Direito bancario italiano.

Um dos mais conhecidos autores italianos em matéria de
Direito bancrio, Giacomo Molle, d4 a seguinte nogao de abertura
de crédito: contrato cujo conteddo € constituido por um “credita-
mento”, um poder atribuido ao (a)creditado de retirar da caixa do
banco uma soma até certo montante (*).

Acrescentando (°°) que hd uma ligagdo com outros negdcios,
nos chamados “créditos por assinatura” nos quais o banco concede
o crédito de “forma indirecta”, ao obrigar-se perante terceiros por
conta e no interesse do creditado a uma determinada prestagao,
ainda que s6 eventual.

() Por todos: Michel Vasseur, Droit et économie bancaire, Les opérations de ban-
que, 1, Paris, 1987-8, pags. 338 e segs.; Frangoise Dekeuwer-Défossez, Droit bancaire,
5.2 ed., s.d. (1995), pags. 109 e segs.

(*®) Vd., entre muitos outros, C. Martin e M. Delierneux, Les garanties bancaires
autonomes, Bruxelas, 1991, pags. 92 e segs.

*) Ob. cit., pag. 123.

(") Pag. 125.
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Outros Autores (3'), englobando diversas formas juridicas sob
a noc¢do de fiducia (“fido”), aproximam o “crédito por assinatura”
da abertura de crédito. O banco, em vez de conceder ou por a dis-
posi¢do do cliente uma soma de dinheiro, garante as suas obriga-
¢Oes perante terceiros, quer sob a forma cambidria (aval ou aceite)
quer mediante simples assinatura.

Na mesma corrente se mantém Giacomo Molle em escritos
mais recentes (*?), associando o crédito por assinatura a abertura de
crédito. No crédito por assinatura, o banco concederia crédito por
forma indirecta, ao obrigar-se perante terceiros por conta e no inte-
resse do creditado a uma prestacdo pecunidria, embora sé eventual.
E nesta obrigac¢do assumida pelo banco que se concretiza o crédito
concedido ao creditado.

20. Cont.: Direito bancario inglés.

Em Direito bancdrio inglés ndo se encontra qualquer obsta-
culo em, seguindo os usos bancdrios, incluir o crédito por assina-
tura no crédito em geral e na abertura de crédito em particular (*).

21. Abertura de crédito e abertura de crédito por assina-
tura.

Resulta das paginas precedentes que o crédito por assinatura
€ uma das vias ou “formas juridicas” de abertura de crédito.

Quando ha uma previsao legal, como € o caso de Franca, o
crédito por assinatura entra expressamente no ambito da abertura
de crédito.

(*') Entre muitos outros Carlos Angelici, Franco Belli, Mario Porzio, Marilena
Ripoli Farina, I contratti delle Banche, pag. 135.

(®*) 1 contratti bancari, no Trattato di Diritto Civile ¢ Commerciale, dirigido por
Cicu, Messineo e Mengoni, volume xxxv, t.1, 4.2 edig#io, pags. 217 e segs.

(*) Por todos, vd. Cresswell, Blair, Hili e Wood, Encyclopedia of Banking Law,
Butterworths, C 188 e segs.
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Na falta de previsao legislativa, os Autores vdo maioritaria-
mente, € mesmo unanimemente em alguns ordenamentos juridicos,
nesse sentido.

Os usos bancdrios sdo particularmente importantes como
fonte de Direito bancdrio, como é sabido. O Direito bancério tem
vindo a formar-se com base na pratica, nos usos, muitas vezes de
origem anglo-saxénica. S6 mais tarde algumas regras praticas sdo
legisladas.

Ora bem: a prética em todos os paises ¢ claramente no sentido
de integrar o crédito por assinatura no ambito da abertura de cré-
dito. Esta pratica resulta, para Portugal e na dificuldade de forne-
cer nesta sede prova por outra via, de textos dirigidos a formagao
ou actualizagdo de quadros bancdrios. Textos a reflectirem, neces-
sariamente, OS UsOS.

O niicleo ou, se quisermos, o objecto, da abertura de crédito
est4 no “acreditamento” (3*), na confianga (“fidicia”) do banco no
seu cliente, que o leva a disponibilizar fundos.

Este crédito tem um valor real, traduzindo-se no gozo de um
bem imaterial, esse crédito. E este crédito que o devedor procura e
é este que lhe traz utilidades econémicas de diversas ordens.

Assim, e como referi, a Doutrina engloba na nogao de
abertura de crédito todos os negoécios dirigidos a proporcionar
meios econémicos de utilizacdo vinculada: fianga, desconto de
letras, etc.

Dentro da abertura de crédito estd, indubitavelmente, a aber-
tura de crédito por assinatura.

Também nesta, exactamente como em qualquer outra abertura
de crédito, o banco acredita no seu cliente, diz-1ho e comunica este
crédito, esta confianga, a terceiros. Animados por este crédito e
sabendo que, se necessario, esta confianga envolverd desembolsos
pelo banco, esses terceiros proporcionam utilidades de diversa
ordem ao creditado. Normalmente, entregar-lhe-ao quantias em
dinheiro, pagardo obrigagdes assumidas por ele, etc. Tudo, repete-
-se, assente no crédito que lhe foi concedido (““aberto”) pelo banco.

(3% Vd.supran.’® 2.
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Trata-se de uma relagdo obrigacional complexa, esta. Envolve
diversos vinculos, deveres, direitos, 6nus, prestacdo de garantias,
etc., entre o banco e o seu cliente. Todos compreendidos no crédito
e dele decorrentes.

A abertura de crédito passara, muitas vezes (40% a 50% das
vezes, em diversos sistemas bancdrios) pela forma de garantia ou
de caugdo. Mas poderd envolver reforgo dessa garantia, prestagao
de novas garantias, desembolsos, aceites, etc. Tudo porque o banco
abriu (concedeu) crédito ao seu cliente.

A abertura de crédito por assinatura é, indubitavelmente, uma
das formas de abertura de crédito.

Vou passar a andlise de algumas modalidades de abertura de
crédito por assinatura como aberturas de crédito.

22. Caucao bancaria como crédito por assinatura.

A forma mais corrente de abertura de crédito por assinatura é
a caugdo bancdria. E a forma mais comum desta obedece ao regime
dos artigos 627.° e 630.° do Cédigo Civil (¥).

Portanto, também as modalidades de caugdo banciria, a
seguir enunciadas, se integram no quadro do crédito por assinatura.

23. Garantias de adjudicacao.

As garantias de adjudicagio integram-se indubitavelmente no
quadro do crédito entendido como valor em si mesmo.

Concluo, pois, como José Maria Pires (*%) que hd crédito por
assinatura quando o cliente do banco, através de “assinatura” deste
iltimo, contrai obriga¢gdes no quadro de uma empreitada para as
quais € exigida, legal ou contratualmente, uma garantia.

(*) Vd.supran®3.
(*) Ob. loc. ult. cits.
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24. Garantias de boa execucio.

As garantias de boa execugiio sdo consideradas pelos Auto-
res (*7) como envolvendo um crédito por assinatura.

Dado que se trata de uma abertura de crédito, em que o banco
d4 crédito ao seu cliente, através de uma garantia (“assinatura’)
dirigida a que o cliente obtenha vantagens junto de terceiros.

25. Garantias de reembolso, de dispensa de retencio e de
manutencao.

As garantias de reembolso, de dispensa de retengdo e de
manuten¢do integram-se indubitavelmente no quadro tipico da
abertura de crédito por assinatura. Permitem que o dono da obra
adiante fundos que de outra maneira ndo adiantaria. Ou seja: ha
uma real abertura de crédito.

26. Garantias judiciais e fiscais.

As garantias judiciais e fiscais também assumem a natureza
de caucdo bancéria, em regra nos termos dos artigos 627.° e
seguintes do Cédigo Civil. Sendo uma das modalidades mais fre-
quentes de crédito por assinatura.

27. Abertura de crédito por assinatura e garantia.

No crédito por assinatura, a garantia tem normalmente a
forma de caugdo e é prestada pelo banco ao seu cliente com vista
a um fim crediticio.

Através da “assinatura” do banco, do “crédito” que este lhe
concede, o cliente obtém diversas vantagens (atras ¢nunciadas).

(") Vd., por todos, Vasseur, ob. cit., pg. 369.
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Se suceder, pelo contrdrio, que seja o cliente a prestar garan-
tia a0 banco, pessoal ou real, estar-se-a, aqui, longe da abertura de
crédito por assinatura.

Também ndo se estard no quadro da abertura de crédito por
assinatura se ndo hé qualquer ligagdo material, funcional, entre a
garantia e a abertura de crédito.

28. Abertura de crédito por assinatura e garantia inde-
pendente.

A abertura de crédito pode ser operada por caucao bancadria,
nos termos da fianga prevista nos artigo 627.° e seguintes do
Cédigo Civil, ou por garantia independente.

No primeiro caso, a garantia tem caracter acessério da obri-
gacdo do garantido para com 0 terceiro.

No caso de garantia independente, esta, COmo 0 home indica,
¢ independente da obrigag@o do devedor principal. O banco € obri-
gado independentemente dos vicios e vicissitudes da obrigacé@o
garantida. Bastando uma interpelagdo por parte do credor (garantia
“a primeira interpelagao”; “at first demand”).

Na abertura de crédito por assinatura pactua-se a utilizagdo do
crédito por meio de prestagdo de uma garantia. E esta a sua finali-
dade: dar crédito. A garantia, enquanto tal, sO serve para assegurar
subsidiariamente determinadas obrigagdes assumidas pelo benefi-
cidrio (**). A intengdio é dar e receber crédito. A prestagdo de
garantia é s6 a via juridica utilizada.

(*) Arnaldo Pizzardo, ob. loc. cits.



